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ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 028/2024
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024

CHAMADA PUBLICA Nº 001/2024
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural.
Fiscal do Contrato: Paulo Henrique Leite
Gestor do Contrato: Nilda Maria de Sousa Borges
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Por este contrato de aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar/PNAE, que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE OLEGÁRIO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 18.602.060/0001-40, sediado na Praça Doutor Castilho, nº 10, Centro, em Presidente Olegário – MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor brasileiro, casado, Militar da Reserva; inscrito no CPF sob o nº

e Carteira de Identidade
, residente e domiciliado na

,
Presidente
Olegário
–
MG,
CEP
38750-000,
doravante
denominado
CONTRATANTE,
e
de
outro
lado,
(nome
do
grupo
formal
ou
informal)



, pessoa jurídica/física, inscrita no CNPJ/CPF sob nº. 
 situada


, 
/UF, CEP, neste ato REPRESENTADA por seu representante legal, o(a) Sr(a).

, 

inscrito no CPF nº. 
 e RG nº. 
 , doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, sob a regência das Leis Municipais vigentes, Leis Federais nºs. 14.133/21 e 11.947/2009 e Resolução 06/2021 do Ministério da Educação e demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1.1 É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, destinados aos alunos de educação básica matriculados na rede pública municipal de Presidente Olegário-MG de acordo com a Chamada Pública nº 001/2024, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 

2.2. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de seu projeto;

b) Efetuar o pagamento em conformidade com a Cláusula Quarta deste instrumento.
c) Responsabilizar-se pela designação de servidor para recebimento e conferência dos produtos entregues pelas empresas contratadas.

2.3. São obrigações da CONTRATADA:
a) Cumprir fielmente este contrato, executando-o sob sua inteira responsabilidade, vedada sua transferência a terceiros, total ou parcial;
b) Responsabilizar-se por todos os encargos que incidirem sobre a execução deste contrato;
c) Será de responsabilidade da contratada a perfeita execução do objeto deste contrato;
d) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto ao fornecimento;

2.4. A contratada deverá se responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: remuneração dos funcionários, eventuais despesas com transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações por rescisões e quaisquer outras que forem devidas aos contratados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

2.5. Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela Lei n° 11.947/2009.
2.6. O fornecedor, aderindo a este processo declara que atende a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possui autorização legal para fazer o projeto, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

2.7. O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações elaboradas pela Secretaria requisitante.


3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$................................................... 

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato. 

b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

	NOME DO AGRICULTOR FAMILIAR
	CPF
	DAP
	PRODUTO
	UNIDADE
	QUANTIDADE/ UNIDADE
	PREÇO PROPOSTO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


5.1. Depois de assinado o contrato o CONTRATADO fica obriga a promover o fornecimento das mercadorias, nos exatos termos deste contrato, do cronograma de fornecimento e do cardápio da merenda escolar. 

a) A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a Chamada Pública nº 001/2024;

b) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pelo servidor (a) responsável na escola. 

6.1. Nos preços contratados estão incluídas todas as despesas, inclusive: fretes, tributos, contribuições sociais e previdenciárias.
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Dotação                                                                         Ficha                              Fonte de Recursos
02.04.01.12.306.1205.2095.3.3.90.30.00                       112                                   1.552

02.04.01.12.306.1205.2095.3.3.90.30.00                       112                                   1.550
8.1. Os pagamentos serão realizados até décimo dia posterior ao fornecimento dos produtos, mediante apresentação do respectivo documento fiscal, devidamente aceito. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. O atraso no pagamento por vício do documento fiscal não é de responsabilidade do CONTRATANTE.


9.1. O MUNICÍPIO e o CONTRATADO poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/21, por repactuação precedida de demonstração do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação dos preços e tendo sempre como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.
9.1.1.Conforme sazonalidade, o reequilíbrio do contrato deverá ser feito de acordo com as alterações dos preços correspondentes à pesquisa de preços de mercado local, e o contratado (produtor) fica dispensado de anuência aos possíveis reequilíbrios, que podem sofrer variações aumentando/diminuindo os preços, devendo o Coordenador do Programa Agricultura Familiar informar ao setor responsável sobre a necessidade de aplicação do reequilíbrio.

9.2. Os quantitativos informados neste contrato caracterizam ESTIMATIVAS DE CONSUMO podendo ser alterados em contrato, observadas as disposições da legislação.

Este Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito nos seguintes casos:

a)por acordo entre as partes;

b)pela inobservância de qualquer de suas condições;

c)quaisquer dos motivos legais, devidamente justificados.
9.3. Caberá ao CONTRATADO manter durante toda vigência do contrato as mesmas condições exigidas para habilitação e o reconhecimento dos direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa. O CONTRATADO fica obrigado a admitir acréscimo ou supressão de quantitativos até o limite de 25% do total contratado, conforme Lei 14.133/21.
10.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

11.1.É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

12.1.O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá: 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

13.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

13.2. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.1.A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Coordenação de Agricultura Familiar.
15.1. O presente contrato rege-se: Chamada Pública nº 001/2024, Resolução 06/2021 do Ministério da Educação, Lei n° 11.947/2009 e Lei nº 14.133/21, princípios aplicáveis à Administração Pública; supletivamente pelas normas gerais de contratos estabelecidos no Código Civil Brasileiro. 
16.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, não se admitindo determinações orais. 

17.1. A vigência do presente contrato inicia-se com a assinatura e finda em 12 (doze) meses.
18.1. Compete ao CONTRATANTE realizar a publicação do extrato do presente contrato. 

18.2. Os quantitativos informados neste contrato caracterizam ESTIMATIVAS DE CONSUMO podendo ser alterados, observadas as disposições da legislação indicada. 

18.3. Fica eleito o FORO DA COMARCA DE PRESIDENTE OLEGÁRIO/MG, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato em detrimento de qualquer outra. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

............................../MG, ...... de ................. de 2024. 

......................................
Prefeito Municipal 
xxxxxxx
Contratada
TESTEMUNHAS:

________________________________________            
CPF:

________________________________________
CPF: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 





CLÁUSULA SEGUNDA





CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES





CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES





CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES





CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES





CLÁUSULA TERCEIRA 





CLÁUSULA QUARTA





CLÁUSULA QUINTA





CLÁUSULA SEXTA





CLÁUSULA SETIMA





CLÁUSULA OITAVA





CLÁUSULA NONA





CLÁUSULA DÉCIMA 





CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA





CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA





CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA





CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA





CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA





CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA





CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA





CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA









